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INTRODUÇÃO 

Na disciplina de Docência no Ensino Superior: Fundamentos Teórico-

Metodológicos, do 1º semestre de 2021, do Programa de Pós-graduação em 

Educação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto (FFCLRP), 

da Universidade de São Paulo (USP), realizamos, a título de avaliação final, o 

estudo de caso do edital ATAc 031/2021 (USP, 2021), que trata de processo seletivo 

simplificado para a contratação de professor temporário para o Departamento de 

Educação, Informação e Comunicação (DEDIC) da FFCLRP. Nosso objetivo é 

refletir sobre eventuais possibilidades e impasses de uma docência crítica no ensino 

superior, tendo em vista o contexto atual de precarização da universidade pública 

brasileira, no que se refere ao acesso e permanência da carreira docente. 

DESENVOLVIMENTO 

O edital ATAc 031/2021 (USP, 2021a) abriu vaga para a contratação de um 

único docente, em caráter temporário de um ano, com possibilidade de 

prorrogações, na área de Fundamentos da Educação, com salários de R$ 1.918,72 

para doutor e de R$ 1.371,79 para mestre, com jornada de 12 horas semanais de 

trabalho, junto ao DEDIC, e com a atribuição de 6 disciplinas, com previsão de 

expansão, conforme demanda do Conselho Departamental. Inscrições por via digital, 

com duas etapas de avaliação: julgamento de memorial com prova pública de 

arguição e prova didática, com tópicos sobre a sociologia da escola e da educação 

escolar, com destaque para “IX. Questões sociais do trabalho, emprego e profissões 

na contemporaneidade; X. Mutações no mundo do trabalho e implicações para a 

área da Educação” (USP, 2021a, p. 221). 
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Quadro 1 – Disciplinas a serem ministradas pelo docente contratado pelo edital 
ATAc 031/2021 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, com base nos dados da Jupiterweb (USP, 2018, 2021b, 2021c). 

No Quadro 1, as disciplinas ministradas pelo professor temporário compõem a 

grade curricular de química e pedagogia. O edital não articula a formação do 

professor com a química. Não se identificou saberes específicos da pesquisa, que 

compõe metade das disciplinas, sendo marginalizadas (DA CUNHA, 2018). O 

DEDIC valoriza o núcleo de formação científica, prezando pela existência de 

profissional vinculado a seu departamento e na modalidade presencial, bem como, 

oferta 4 disciplinas na área da pesquisa, mantendo, no curso de pedagogia, 300 

horas do total de 1.305 horas, conforme PPC (USP, 2017). 

Das disciplinas vagas, observou-se o cadastro de três para o segundo 

semestre de 2021. Das 12 horas semanais contratadas, estão previstas 9 horas de 

aulas, na modalidade remota, dada a pandemia, restando ao professor uma 

hora/disciplina para as atividades extraclasse. Privilegia-se o cumprimento de 

créditos dos alunos, mas limita-se o papel do professor no espaço universitário, 

reduzido à condição de horista (DA CUNHA, 2018). A atuação articulada com o 

projeto pedagógico do curso fica prejudicada (ALMEIDA; PIMENTA, 2014) e a perda 
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da identidade docente impacta na identidade do curso (TAVANO; ALMEIDA, 2018). 

A relação pontual do professor empobrece a possibilidade de articulações 

personalizadas às características do tempo e espaço preenchido por cada turma no 

transcurso do seu processo formativo (SAVIANI, 1996).  

A valorização docente é regulamentada na legislação educacional pátria e 

institucional da USP (Quadro 2), sendo priorizada a garantia da qualidade da 

educação e resguardado o princípio do não retrocesso social, sendo tal valorização 

fundamental para garantir a qualidade de vida dos sujeitos envolvidos (ZABALZA, 

2004). 
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Quadro 2 – Destaques normativos sobre valorização dos profissionais da educação 
superior no Brasil e na USP 
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Fonte: Elaborado pelo autor, com base em Brasil (1988, 1996, 2014) e USP (1998, 2001). 

O regime de contratação temporário acompanha a tendência “gerencialista”, 

que encara o cargo público com um custo e a educação superior como um serviço 

do e para o mercado (ALMEIDA; PIMENTA, 2014; FREITAS, 2014). Conforme art. 2º 

da resolução nº 5872/10 (USP, 2010), a autorização do edital em análise deve se 

adequar a um dos elementos que justificaria a necessidade dessa forma 

excepcional, mas não é explícito em seu texto de chamamento. 
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Ainda destacamos (Quadro 1): as variações entre crédito/horas; as disciplinas 

de pesquisas não estabelecerem relações de pré-requisito entre si; os 162 alunos 

matriculados; a pro forma do plano de ensino disponibilizado. O docente temporário 

poderá apresentar outro planejamento aos alunos, mas pouco provavelmente o fará 

de forma articulada com o planejamento institucional em sua totalidade e 

complexidade (VEIGA, 2004), ou terá que aplicar aquele que está cadastrado, 

incorrendo em lesão a sua autonomia didática. 

Alguns aspectos para a revalorização da docência: “Formar verdadeiramente 

professores [...] condições de trabalho compatíveis [...] concursos públicos 

constantes [...] condições salariais dignas [...] em regime de tempo integral de 

dedicação à docência e à pesquisa.” (CHAUI, 2003, p. 14). A precarização do 

trabalho docente soa indignificante e inconstitucional, com o retrocesso das 

garantias já alcançadas no campo educacional. Apple (2017) convida os docentes a 

uma articulação crítica e política, para criar conexões educacionais mais orgânicas, 

com um compromisso duplo de realizar uma “pesquisa socialmente comprometida e 

com a participação em movimentos cujos objetivos são interromper a dominação” (p. 

918). 

CONCLUSÕES 

O edital ATAc 031/2021 revela os desafios e possibilidades que a docência 

universitária tem pela frente. Por se tratar de contração de professor temporário na 

mais bem avaliada instituição de ensino superior de nosso país e, em particular, 

para atender um curso de pedagogia, expõe-se a necessidade de pensarmos sobre 

como as condições materiais de nosso tempo acabam por afunilar a possibilidade da 

garantia da educação de qualidade. Por mais que o trabalho em sala do professor 

temporário consiga atingir os objetivos de conteúdo das disciplinas, questões mais 

amplas do campo educacional estão em xeque. 
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